
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.468 - RS (2014/0215625-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDUSTRIA DE BORRACHA SUAREZ LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : GENESIO FREITAS DA ROSA - SÍNDICO

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. 
PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL. RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
1. A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, ainda que a citação 
válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 
solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se 
decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos sócios, 
de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal.
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido Recurso Especial para ser 
julgado no rito dos Recurso Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDUSTRIA DE BORRACHA SUAREZ LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : GENESIO FREITAS DA ROSA - SÍNDICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que não deve prevalecer o entendimento que leva em 

consideração o elemento exclusivamente objetivo (fl. 143, e-STJ).

Registra que há Recurso Especial afetado pela Seção, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, art. 543-C do CPC, portando este processo deve ser devolvido ao Tribunal de 

origem, e, posteriormente, sobrestado o seu julgamento (fl. 140, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

132-135, e-STJ):

Inicialmente, o recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 
violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedente: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
(...) 1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código de 
Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF. (...) (AgRg no AREsp 
275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 18/03/2013, grifei). TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 1. 
Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...) 
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

O TRF consignou (fls. 84-85, e-STJ): 

Efetivamente, o prazo de que dispõe o credor para 
postular o redirecionamento da execução fiscal é contado da data 
em que o exeqüente tem ciência da ocorrência de fato que permita 
a responsabilização do sócio-gerente, pois é nessa data que surge 
a pretensão executiva contra o responsável (princípio da actio 
nata). Por outro lado, como ainda não há processo contra o sujeito 
a ser responsabilizado, esse prazo de prescrição é material e não 
intercorrente.

Partindo-se das premissas acima alinhadas, 
entendo que, de fato, a pretensão de redirecionar a execução 
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fiscal foi atingida pela prescrição: o exeqüente tomou ciência da 
dissolução irregular da pessoa jurídica, fato que rende a 
responsabilização tributária dos administradores na forma do artigo 
135, III, do CTN, em 18-10-2004 (evento 2 - outl5), mas postulou a 
inclusão do responsável no polo passivo da demanda somente em 
04-06-2012 (evento 2 - pet22), inexistindo, no curso desses quase 
nove anos, nenhuma circunstância que pudesse suspender ou 
interromper a contagem da prescrição.

Correta, portanto, a decisão ao rejeitar o 
redirecionamento em função da prescrição, ainda que, ao contrário 
do que consta do julgado, ela seja material e não inter corrente.

A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que, ainda que 
a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há 
prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a 
citação dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. A 
propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO 
SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. FALHA DO MECANISMO JUDICIÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 

origem capazes de manter o acórdão hostilizado não foram 
atacados pela recorrente. Incidência, por analogia, da Súmula 
283/STF.

3. A Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido 
de que, ainda que a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de 
redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos 
mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos 
sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal.

(...)
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 418.790/PI, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte local negou o redirecionamento, pois 
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transcorreu prazo superior a nove anos entre a citação da 
empresa, por edital, e o pedido de citação do sócio-gerente, sem 
que houvesse qualquer causa interruptiva da prescrição.

2. O argumento de que em momento algum o feito 
ficou paralisado por inércia da exequente contrasta com a 
premissa que embasou o acórdão hostilizado (de que no 
supracitado prazo não se caracterizou qualquer hipótese obstativa 
da prescrição), e, por demandar incursão no acervo 
fático-probatório, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 138.395/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO 
SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA.

Firmou-se na Primeira Seção desta Corte  
entendimento no sentido de que, ainda que a citação válida da 
pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 
responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução 
fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a 
citação da empresa e a citação dos sócios, de modo a não tornar 
imprescritível a dívida fiscal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 88.249/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
15/05/2012).

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).

É pacífico o entendimento nesta Corte de que escolhido o Recurso Especial, 

para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivo, art. 543-C do CPC, não haverá o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
COM EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIOR A 85 DECIBÉIS. DECRETO N. 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO IMPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
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que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ 
(AgRg nos EAg 1210136/AL, Rel.

Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
10/05/2013).

2. Os Embargos de Divergência não podem ser admitidos, quanto 
o Embargante não realizou o devido cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, limitando-se a transcrever as ementas dos acórdãos indicados como 
paradigma o que não satisfaz às exigências do artigo artigo 266, § 1.º, do RISTJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 03/02/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0215625-3 REsp 1.477.468 / RS

Números Origem:  200171080008078  50230848920124047108  RS-200171080008078  
RS-50230848920124047108

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDUSTRIA DE BORRACHA SUAREZ LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : GENESIO FREITAS DA ROSA - SÍNDICO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDUSTRIA DE BORRACHA SUAREZ LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : GENESIO FREITAS DA ROSA - SÍNDICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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